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RESUMO 
 
 

Ao longo dos últimos trinta anos, a doença dengue, transmitida pelo vetor Aedes 
aegypti, tem-se mostrado a mais importante arbovirose que afeta o homem, colocando 
em risco milhões de pessoas todos os anos. Em Campo Grande, capital do MS, desde 
a confirmação da circulação da doença na década de 1980, diversas epidemias já 
atingiram a cidade. Por ser uma doença considerada um problema de saúde pública, 
afetando a vida da população, buscou-se neste estudo a caracterização da história da 
dengue em Campo Grande, por meio de entrevistas realizadas com doze profissionais 
de saúde atuantes na assistência, gestão, controle e enfrentamento da dengue a partir 
do surgimento da doença, no período de 1987 a 2017. Os dados foram organizados 
por meio da técnica do discurso do sujeito coletivo, resultando em três ideias centrais: 
contexto histórico, desafios para enfrentamento da dengue e avanços e 
possibilidades. Os resultados da pesquisa demonstraram as fragilidades do setor 
saúde frente a dengue, em especial em situações de epidemia, como a falta de 
estrutura, o desafio em organizar a rede de saúde, a fragilidade do conhecimento da 
doença pelos profissionais, a rotatividade e evasão dos recursos humanos 
capacitados e a falta de comprometimento com as ações de prevenção da doença 
pela descontinuidade das ações. Como avanços e possibilidades foram destacadas a 
importância das ações intersetoriais para a construção do saber, a articulação entre 
ensino e serviços e o desenvolvimento de pesquisas com o envolvimento destes 
participantes. Diante dos resultados apresentados pela pesquisa conclui-se que as 
memórias dos profissionais que contribuíram para o controle da dengue, a atuação 
das frentes de trabalho e os estudos realizados caracterizam a história da dengue na 
capital de Mato Grosso do Sul e, que somente a participação de todos em uma ação 
coletiva pode potencializar os esforços para o enfrentamento da doença. 
 

Descritores: Dengue. Pessoal de Saúde. Colaboração Intersetorial. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



SUMMARY 
 
 
The aned the denguilance, the dengue disease, transmitted by the vector Aedes 
aegypti, has been shown to be the most important arbovirose that affects man, with 
every year. In Campo Grande, capital of Mato Grosso do Sul, several epidemics have 
already hit the city. Because it is a disease related to the public health problem that 
affects the life of the population, this study aimed to characterize the history of dengue 
fever in Campo Grande, through interviews with health professionals involved in care, 
Coping with dengue fever from the onset of the disease from 1987 to 2017. The data 
were organized using the collective subject discourse technique, with emphasis on 
large dimensions: historical context, challenges to coping with dengue and advances 
and possibilities. The symptoms of the epidemic, such as the lack of structure, the 
challenge of organizing a health network, the fragility of knowledge for professionals, 
a rotation and evasion of human resources, and a lack of commitment to disease 
prevention actions due to discontinuation of actions. As advances and perspectives 
were highlighted one of the intersectoral actions for the construction of knowledge, a 
link between teaching and services and the development of research with participants. 
Considering the results, the research concluded the memories of the professionals 
who contributed to the control of dengue, the accomplishment of the studies and the 
studies carried out characterize a history of dengue in the capital of Mato Grosso do 
Sul and that only a participation of all types of collective actions may potentiate efforts 
to cope with the disease. 
 
Key words: Dengue. Health Personnel. Inter-Sectoral Collaboration. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os casos de dengue ocorrem principalmente em regiões de clima tropical e 

subtropical como países da Ásia, Oceania, África e das Américas. O vírus é 

disseminado pela fêmea do mosquito Aedes aegypti, plenamente adaptada a climas 

quentes e úmidos (TORRES, 2005). De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a incidência por dengue se elevou drasticamente em todo o mundo, com 

estimativa de 390 milhões de infecções por ano (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2018). 

O espectro clínico da doença é amplo, variando de formas assintomáticas, 

oligossintomáticas ou até formas mais graves, não existindo ainda um parâmetro 

definido para explicar as causas das infecções mais graves. Teorias apontam que 

estes casos podem ocorrer devido à reincidência de contaminação do hospedeiro, 

maior virulência da cepa de vírus infectante, características do organismo hospedeiro 

ou uma combinação dessas possibilidades (TAUIL, 2002). 

Favorecido pelo clima, no Brasil, o mosquito se reproduz com facilidade. Em 

Mato Grosso do Sul, o vírus tipo 1 foi isolado pela primeira vez no ano de 1987. A 

doença, na capital do Estado, foi motivo de preocupação para a saúde pública durante 

uma epidemia no ano de 1995, quando foi registrado o primeiro caso de dengue 

hemorrágica, embora os casos de dengue já estivessem ocorrendo desde 1990 

(CUNHA et al.,1996). 

A doença tem causado impacto na saúde pública, principalmente nos primeiros 

meses do ano, quando ocorrem as epidemias, período de maior incidência de calor e 

chuva. Essa combinação mobiliza a sociedade, em especial gestores e profissionais 

da saúde, que intensificam ações de prevenção e tratamento da doença. 

Neste sentido, observa-se que muitos profissionais se voltam ao estudo da 

temática visando contribuir ao enfrentamento do problema. Teixeira et al. (2008) 

destacam que a articulação de pesquisadores de diversos campos de conhecimento 

contribui para o desenvolvimento de estratégias capazes de imprimir impacto sobre a 

ocorrência das infecções produzidas pelo vírus dengue, que perpassa as ciências da 

saúde, abrangendo as ciências humanas e sociais. 
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Os estudos realizados até então, de forma geral, estão mais relacionados aos 

sintomas, problemas com o vetor e ao tratamento. Desse modo, procurou-se por meio 

dessa pesquisa caracterizar a história da dengue sob a perspectiva dos profissionais 

de saúde, pois conforme Ferreira e Amado (2006, p.41), “é por meio da história que 

se pode conhecer o passado, refletir sobre o presente e planejar o futuro”. O resgate 

das memórias dos profissionais envolvidos nesta temática pode contribuir para novas 

ações de prevenção, manejo e controle da doença. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Contextualização da dengue 

 

As denominações da dengue são diversas e vêm sendo utilizadas ao longo do 

tempo por diferentes categorizações e designações, desde doença tropical, doença 

infecciosa, doença endêmica, doença reemergente, doença negligenciada, até dunga, 

febre quebra-ossos, veneno d’água, dentre outros (VALLE; PIMENTA, 2015).  

Além da variação de nomes, diversas foram as teorias sobre sua origem. Nas 

Ilhas Britânicas do Caribe, era chamada de febre Africana, pois acreditava ser 

originária da África e teria sido trazida pelos escravos. Na Índia, chamava-se febre de 

Aden, acreditando que teria surgido em Aden na Arábia (REGO, 1872; RIGAU-

PEREZ, 1998; THOMAS, 1880). 

O primeiro relato de um possível caso de dengue foi constatado na China entre 

265 e 922 d.C. e foi associado à transmissão por insetos ligados de alguma forma à 

água. Por essa associação, a doença recebeu o nome de ‘veneno da água’ e o registro 

dessa ocorrência reforçou a hipótese de a doença ter origem asiática. Posteriormente 

a esse relato, novos registros foram realizados mais de seiscentos anos depois, em 

1635 nas Índias Ocidentais Francesas ou Caribe (GUBLER, 1998; SCHNEIDER; 

DROLL, 2001). 

Anteriormente, em 1906 e 1908, estudos já levantavam hipóteses consistentes 

de transmissão por meio de mosquitos do gênero Aedes aegypti. Nesse período, 

testes foram realizados com o Culex fatigans e o Stegomya fasciata, atual Aedes 

aegypti (BANCROFT, 1906; TORRES, 2005). Em 1916 por meio das pesquisas de 

Cleland e colaboradores foi confirmado que o mosquito Aedes aegypti é o transmissor 

da doença (CLELAND; BRADLEY; MCDONALD, 1918).  

Nas Américas, a primeira evidência com confirmação laboratorial data de 1945, 

quando foi registrado nos Estados Unidos a ocorrência de casos autóctones. Outros 

registros datam de 1980, quando o vírus se alastrou pelo Estado do Texas 

(ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE, 1981).  

No Brasil, o primeiro diagnóstico de dengue com bases laboratoriais data de 

1982, com ocorrência na cidade de Boa Vista, Roraima (OSANAI et al., 1983; 

TRAVASSOS, 1982). Já a descrição da primeira epidemia, ainda sem comprovação 
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laboratorial, direciona para 1846, na cidade do Rio de Janeiro, surto que se estendeu 

até o final da primeira metade de 1847, retornando em 1848 (LUZ, 1889). 

O Aedes aegypti é um mosquito facilmente encontrado em diversas partes do 

mundo em que predominam o clima quente e úmido, habitando preponderantemente 

espaços urbanizados e atuando a qualquer hora do dia, o que deixa clara sua 

capacidade extremamente eficiente de transmissão do vírus (TAKAHASHI, 2004). 

No que tange à dispersão, o mosquito tem se espalhado de maneira vertiginosa 

ao longo do território brasileiro, tendo sido encontrado em várias regiões e sub-regiões 

dos centros urbanos do País, levando consigo uma elevada produção de epidemias. 

As epidemias têm se tornado mais letais no decorrer dos anos, notadamente por 

causa do crescente número de notificações de ocorrências de casos relacionados à 

presença de dengue hemorrágica (MENDONÇA et al., 2009).  

Durante as décadas de 1980 e 1990, foram registradas três grandes epidemias 

no Brasil. A primeira, ocorrida no Rio de Janeiro entre 1986 e 1987. A segunda 

também no Rio de Janeiro, além do Ceará, entre 1990 e 1991. Tendo em vista a 

dispersão do vetor pelo território nacional, nos anos 1997 e 1998, o terceiro grande 

surto foi registrado no país (SILVA Jr. et al., 2002). 

Como visto, o Brasil enfrenta desde o início da década de 1980 diversos 

problemas no que diz respeito ao controle das infecções oriundas do contato humano 

com o vírus da dengue; em que pesem os esforços envidados para o controle dessa 

doença no país e os vultosos recursos alocados continuamos sofrendo as 

consequências da doença e o controle do Aedes aegypti, vetor por excelência do vírus 

da dengue nas Américas (TEIXEIRA, 2002).  

No Brasil, o primeiro caso de dengue hemorrágico, ocorreu em 1990, após a 

introdução do vírus tipo 2, o DENV-2. Na década seguinte, o número de casos 

confirmados subiu para 893, com ocorrência de 44 mortes. Em 2002, o número de 

óbitos subiu para 150 (SIQUEIRA et al., 2005). A dengue possui características 

sazonais em sua ocorrência. No país, a maior incidência ocorre nos primeiros cinco 

meses do ano, período de maior calor e umidade (BRASIL, 2007). 

No Estado de Mato Grosso do Sul, a ocorrência de casos de dengue tem 

aumentado gradativamente, com taxas acima das registradas no restante do país, 

sendo considerado de alta incidência. Em 1997, os registros apontavam 253,74 casos 

para cada grupo de 100 mil habitantes, subindo para 404,96 casos para cada grupo 

de 100 mil habitantes em 1999 e 517,61 em 2001 (BRASIL, 2004). 
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A primeira epidemia registrada no Estado data de 1990. Durante a epidemia, a 

capital do estado registrou 9757 notificações, totalizando cerca de 1470 casos para 

cada grupo de 100 mil habitantes (CUNHA, 1997). A segunda epidemia ocorreu em 

1995, e uma terceira em 2002, pela introdução do DENV-3. Durante a terceira 

epidemia foram registrados na capital 1920 casos para cada 100 mil habitantes 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). 

Os anos de 2006 e 2007 foram marcados por grandes surtos no país. Na região 

Centro-Oeste foram apontados 827 casos para cada grupo de 100 mil habitantes, 

sendo considerada a região com maior incidência. E, entre os estados da região, Mato 

Grosso do Sul registrou o maior índice, cerca de 74.902 casos, o que corresponde a 

3.213 casos referentes a cada grupo de 100 mil habitantes (BRASIL, 2007). 

No ano de 2008, o número de casos manteve-se no percentual projetado, 

sendo 1.743 casos notificados por 100 mil habitantes, mas em 2009, houve aumento 

no número de casos e, em 2010 uma nova epidemia se alastrou, totalizando 42.245 

notificações. Dessas, 130 referem-se a febre hemorrágica e 22 pacientes vieram a 

óbito. Em 2011 foram 6.268 suspeitas com 14 casos de febre hemorrágica e três 

óbitos. Em 2012, 8.087 casos foram registrados, sendo 24 de febre hemorrágica e 

quatro óbitos. No ano de 2013, a capital sofreu a pior epidemia de todos os tempos 

com 46.634 notificações, sendo 86 casos de dengue grave e 12 óbitos (CAMPO 

GRANDE, 2013). 

Em 2015, 14.450 casos foram registrados, sendo oito classificados como 

dengue grave e três óbitos. Em 2016, houve aumento no número de casos notificados, 

alcançando 28.469, sendo seis classificados como dengue grave e quatro registros 

de óbito. Em 2017, as notificações voltaram a cair e foram registradas 3.190, sem 

registro de dengue grave e óbitos. Já no ano de 2018 até o dia 12/12/2018, foram 

registradas 2.152 notificações, sem registro de dengue grave e óbitos (CAMPO 

GRANDE, 2018). 

Pode-se afirmar que a dengue tem avançado no Brasil desde a década de 1980 

e tem mobilizado esforços para o seu enfrentamento, tanto dos serviços de saúde 

quanto da sociedade em geral, nos aspectos relativos à prevenção, controle e 

tratamento. Portanto, é necessário compreender como essa organização se dá em 

situações de epidemias. 
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2.2 A organização da saúde pública frente às epidemias 
 

Partindo-se do pressuposto de que todas epidemias são previsíveis, nada mais 

lógico que organizar a rede de serviços de saúde com antecedência, planejamento e 

a seriedade que o problema exige (CUNHA et al., 2015). 

Conforme a legislação brasileira, a organização do Sistema Único de Saúde 

(SUS), dos diferentes níveis de atenção, deve ser feita por meio de Redes de Atenção 

à Saúde (RAS), que são considerados “arranjos organizativos de ações e serviços de 

saúde, de diferentes densidades tecnológicas que, integradas por meio de sistemas 

de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado” 

(BRASIL, 2010, p. 1).  

Para garantir a integralidade do cuidado, o manejo adequado deve ser 

organizado em todos os níveis de atenção, de forma a evitar o desfecho desfavorável 

dos casos e priorizar a melhoria da qualidade da atenção. É também necessária 

especial atenção ao processo de trabalho, à estrutura dos serviços e à configuração 

do apoio diagnóstico para que todos estejam preparados para qualquer nível de 

gravidade da doença (BRASIL, 2013a).  

Nos processos de trabalho há que se investir em educação permanente para 

todos os profissionais de saúde incluindo conteúdos referentes à prevenção, manejo 

clínico, tratamento e cura dos pacientes. A atualização dos protocolos, a divulgação 

das informações em tempo real, utilização dos meios de comunicação e divulgação 

de evidências científicas e protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde devem 

ser permanentes (BRASIL, 2013b). 

Para tanto, recomenda-se a integração das ações de vigilância em saúde no 

contexto da atenção primária, principal porta de entrada do usuário. Com esta 

compreensão, visando a garantia do bom andamento do processo de trabalho, o 

Ministério da Saúde do Brasil recomenda que “seja delegada a função de 

coordenação das atividades dentro de uma unidade básica de saúde a um 

determinado profissional”, de forma a que esse profissional designado tenha amplo 

conhecimento das práticas assistenciais e seja a referência para a equipe (BRASIL, 

2013c, p. 12).  

Em relação à organização dos serviços, cabe destacar que as estruturas físicas 

como recepção, triagem, acolhimento do paciente, banheiros, cadeiras, bebedouros e 

macas são fundamentais para o bom desempenho do trabalho, bem como a adequada 
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disponibilização e armazenamento de insumos e medicamentos básicos. Além da 

garantia do andamento do processo de trabalho e da estrutura física, o apoio 

diagnóstico para realização de exames inespecíficos e específicos com rápida 

resposta, compõem o pilar de efetividade dos serviços (BRASIL, 2013d). 

Entretanto, além do setor saúde, observa-se que existem fatores internos e 

externos que contribuem para o bom andamento das atividades de controle e 

prevenção de dengue. Neste sentido, Tauil (2015, p. 12) destaca a complexidade 

dessa doença e ressalta que a mesma “ultrapassa os limites do setor saúde, 

abrangendo as áreas de educação, comunicação social, saneamento básico, limpeza 

urbana, políticas habitacionais, entre outras”.  

A partir desses fatores internos e externos, ao longo desse período, foram 

criadas alternativas para o controle e prevenção da doença, ou seja, políticas que 

foram implementadas para atuar no problema. Pode-se citar iniciativas do Governo 

Federal como o Programa de Erradicação do Aedes aegypti (PEAa) em 1996, que não 

atingiu os resultados esperados, mas possibilitou a formação de um modelo 

descentralizado de controle da doença, fortalecendo as ações de controle do mosquito 

(FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2002).  

Outra iniciativa que se destaca foi a de criação do Programa Nacional de 

Controle da Dengue (PNCD) em 2002, com o objetivo de implementar ações que 

gerassem impactos e melhor enfrentamento da doença, como a redução da infestação 

pelo Aedes aegypti, a redução da incidência da dengue e da letalidade por febre 

hemorrágica de dengue. Um dos componentes do PNCD foi o de promoção do 

acompanhamento da implantação do plano na execução das ações, com a 

constituição de comitês de acompanhamento e avaliação dos indicadores nas três 

esferas de governo: nacional, estadual e municipal. Os Comitês de Combate ao Aedes 

aegypti são compostos por meio de parcerias entre entidades não governamentais e 

sociedade civil, que realizam ações de controle do mosquito (FUNDAÇÃO NACIONAL 

DE SAÚDE, 2002). 

Estudos apontam a importância e a necessidade de parcerias intersetoriais 

para o alcance do sucesso na prevenção a dengue, pois a articulação entre os saberes 

e experiências, criando espaços onde as relações de poder são compartilhadas e os 

interesses individuais coletivizados (CANÇADO et al., 2014). Neste sentido, a 

manutenção dos Comitês de Combate à Dengue é uma estratégia fundamental para 

construção de ações de prevenção à doença, já que a formação é composta por 
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diversos setores da sociedade, possibilitando a mobilização, o fortalecimento e a 

construção de uma rede de ação intersetorial. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral  

 

 Caracterizar a história da dengue em Campo Grande na perspectiva de 

profissionais de saúde. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

 Para o alcance do objetivo geral foram estabelecidos os seguintes objetivos 

específicos: 

 

a) conhecer os obstáculos para o enfrentamento da dengue e 

b) identificar os avanços e possibilidades relacionados ao controle da 

doença. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Tipo, local e período da pesquisa 
 

  Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva, com coleta de dados primários 

realizada em Campo Grande – MS, abrangendo o período de 1987 a 2017. 

 

4.2 Participantes da pesquisa 
 

  Foram identificados 16 profissionais de saúde atuantes na assistência e gestão 

no controle e enfrentamento da dengue a partir do surgimento da doença, em Campo 

Grande-MS, por meio de buscas em mídias de arquivos públicos municipais. Em 

seguida foram contatados via telefone ou pessoalmente para explicação da pesquisa 

e convite para participar. Aceitaram ser entrevistados 12 profissionais, visto que os 

outros não tiveram disponibilidade de horário. 

 

4.3 Coleta de dados primários 
 

Precedendo a realização da entrevista foi agendado horário de acordo com a 

conveniência do participante, em local reservado, nas dependências da Faculdade de 

Medicina (FAMED) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).  

Todos os que aceitaram ser incluídos como sujeitos, foram informados sobre a 

pesquisa, os objetivos, a metodologia empregada, inexistência de riscos atuais ou 

potenciais, benefícios previstos, a razão de sua escolha como participante e a 

necessidade de leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 

Após as informações e a concordância, procedeu-se a leitura do TCLE e após 

a confirmação da compreensão do seu teor, houve o convite para a assinatura, em 

duas vias, ficando uma com o participante e outra com a pesquisadora. Concluído o 

processo de obtenção do TCLE, foi iniciada a coleta individual dos dados. A técnica 

utilizada foi a entrevista, por meio de um roteiro semiestruturado (Apêndice A) 

composto de perguntas direcionadas a identificar as memórias quanto a temática 

dengue. As entrevistas foram gravadas, com consentimento do entrevistado, visando 

auxiliar na transcrição dos dados coletados. 
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4.4 Organização dos dados 
 

Os dados foram transcritos pela própria pesquisadora, organizados e 

analisados sob a perspectiva do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), técnica 

desenvolvida por Lefèvre e Lefèvre (2003) e, para tanto foi utilizado o Instrumento de 

Análise do Discurso (IAD) (figura 1). 

 

Figura 1: Modelo de Instrumento de Análise do Discurso 

Participante Expressões Chave Ideias-Centrais 

   

 

  No IAD, a partir dos conteúdos discursivos, foram identificadas as ideias-

centrais (IC), que são expressões que sintetizam precisamente o sentido de um trecho 

do discurso. As ideias-centrais são exemplificadas por meio de expressões-chave 

(EC) que se constituem de trechos/fragmentos discursivos que 

exemplificam/expressam o que foi dito pelos participantes, ou seja, as IC são “o que” 

os entrevistados quiseram dizer e as ECH, “como” isso foi dito. 

 As ECH, então, foram reunidas em um discurso síntese (DSC) redigido na 

primeira pessoa do singular, capaz de representar a fala de várias de pessoas. 

 

 

4.5 Aspectos éticos 
 

A presente pesquisa foi cadastrada na Plataforma Brasil, submetida à 

apreciação ao Comitê de Ética da UFMS (CEP/UFMS) e aprovada sob o número 

2.437.814 (Anexo A). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados foram organizados em três Eixos Temáticos, sendo estes: 

Memórias sobre a Doença, Obstáculos para o enfrentamento da dengue e Avanços e 

possibilidades, conforme figura 1. 

 

Figura 1 – Eixos Temáticos e Ideia Central do DSC, Campo Grande, 2018 

 

5.1 Contexto Histórico 
 

Em relação às memórias sobre a doença, as entrevistas possibilitaram a 

lembrança de aspectos relacionados ao processo vivenciado em relação a dengue em 

Campo Grande, como descrito a seguir: 

 

5.1.1 DSC 1 - Memórias sobre a doença 
 

Na época, 1993, não tínhamos nenhum caso de dengue aqui em Campo Grande. 
Em 1995 começaram a aparecer casos de doença febril aguda, com rash cutâneo, 
os serviços de saúde estavam furados, as pessoas iam nos postos de saúde, e eram 
informadas a ir na Funasa. E era eu e outra médica. Nos anos 1994/1995, nós 
começamos a fazer uma atividade de busca ativa de casos. No início não foram 
muitos casos, mas eram casos que a gente na verdade estava aprendendo porque 
a referência que se tinha muito era a do que tinha acontecido em Cuba. Nós 
passávamos Tylenol e repouso e nem solicitávamos exames de sangue porque a 
rede não oferecia e não tinha como receber todo esse pessoal porque era um 
volume muito grande. O que me lembro de memória, em 1995, foi a primeira vez 
que eu vi um paciente com dengue e a gente tinha uma maca, um esteto, material 
para coleta, uma balança. Mas daí foi aumentando o número de casos assim já 
como epidemia, foi em 1995 que nós fizemos o primeiro diagnóstico de um caso, o 
primeiro dengue hemorrágico na classificação de gravidade que existia à época foi 
internada no HU. Dificuldade que tive que nos atendimentos foi o número de vagas 

Eixos Temáticos (n=12) Ideia Central DSC 

Contexto histórico Memórias sobre a doença 1 

Obstáculos para o enfrentamento da 

dengue 

Organização da rede de saúde 2 

Recursos Humanos  3 

Conscientização da necessidade 
contínua das ações 

4 

Avanços e possibilidades  

 

O processo de construção do saber  5 
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para internação dos casos graves. Essa vaga para internação nós estamos sofrendo 
há bastante tempo, cronicamente. Eu não me lembro em qual dos anos, talvez 2003, 
o hospital foi chamado para fazer aumentar o número de leitos pra atender os 
internados por dengue. O hospital Dia foi aberto em 2002 ou 2004, logo depois em 
2007 o hospital foi colaborar com a epidemia; ele, que atende só de dia, abriu as 
portas 24 horas para atender a enorme demanda que estava tendo de dengue. Em 
2007, aí tivemos uma grande epidemia aqui no município, quase 40 mil notificações. 
Nessa época nos organizamos para atender as pessoas em diversos postos em 
diversas frentes, porque explodiu mesmo, faltaram leitos e tivemos muitas 
complicações. Ali a gente viu praticamente todas as complicações que a doença 
dava e que não era uma coisa assim tão inócua, tão benigna quanto nós achávamos 
no começo. A municipalização dos serviços (entrevistada referia-se ao processo de 
municipalização que ocorreu entre União, estados e em municípios a partir de 1996) 
apesar dos contra, teve uma série de prós. Essa coisa como é que Brasília vai 
controlar a Unidade de Saúde do Tarumã não existe, e nós aqui sabemos 
imediatamente o que está havendo nos bairros, as proximidades do município com 
o munícipe é evidente. Em relação à dengue algumas coisas mudaram nesse 
período todo que estou avaliando; houve um ano de epidemia em que a organização 
do serviço foi muito boa, não me lembro se foi 2007 ou 2010. A Universidade e a 
Secretaria de Saúde se uniram e organizaram o atendimento de tal maneira que 
houve muita capacitação. A evolução do CIEVS - Centro de Informação em 
Vigilância em Saúde, a URR - Unidade de Resposta Rápida, essas coisas foram 
acontecendo com o aprimoramento e investimento em vigilância. A gente sempre 
fica na expectativa que cada gestor que vem mantenha a estrutura da vigilância 
fortalecida e que a gente possa realmente avançar nas capacitações dos recursos 
humanos, nos insumos materiais para gente dar uma assistência com maior 
qualidade ao paciente, porque a cada tempo que passa essa sintomatologia se 
torna mais intensa. O controle da dengue é um trabalho que ficou só sobre 
responsabilidade da saúde e envolve todas as outras secretarias. Esse trabalho foi 
meio complicado de você realizar, de ter os parceiros, cada um tem sua função e 
obrigações para o controle e combate do mosquito e com isso diminuir os casos de 
dengue. O comércio nos ajudou muito na época e as outras secretarias, Secretaria 
de Obras de Infraestrutura, o Sindicato dos Construtores, (a parte de engenharia e 
arquitetura); todos eles tiveram que nos ajudar. Não pode deixar que esses 
parceiros se afastem; nós temos que trabalhar em conjunto eu acho que as outras 
secretarias interligadas, o comércio e a população. 

 

O resgate histórico da epidemia no município apresenta o contexto da mesma, 

os aspectos relacionados as fragilidades percebidas pelos profissionais de saúde na 

organização estrutural dos serviços, bem como nas questões clínicas da doença.   

A estruturação dos serviços encontra-se presente em todos os discursos, 

principalmente quando refere-se a leitos para internação de casos graves de dengue, 

pois a superlotação dos hospitais foi frequente. Foi ressaltado que em ocorrência de 

epidemias, os problemas crônicos já existentes nos serviços de saúde ficavam ainda 

mais evidentes, provocando maior agravamento desta realidade.  
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Os serviços de saúde atuam como prestadores de serviços, em que 

prioritariamente ações curativas são valorizadas. No entanto, está pontuado na 

Constituição e Lei Orgânica da Saúde, que ações preventivas e de promoção 

deveriam ser tão prioritárias quanto as demais ações de saúde (CARVALHO et al., 

2008). 

Com a implementação do SUS desde 1988, incluindo a municipalização dos 

serviços e o próprio fortalecimento da rede de atenção básica surgiram novas relações 

da população com os serviços próximos à sua residência, por meio da Estratégia 

Saúde da Família (ESF). Além disso, as medidas de prevenção e controle efetuadas 

pelos agentes de endemias foram se consolidando ao longo do período (PIMENTA 

JÚNIOR, 2015). 

Em Campo Grande, nos 30 anos de história da dengue, muitas modificações 

ocorreram em relação a organização dos serviços de saúde. Este ponto foi 

mencionado nos discursos como importante porque o processo de municipalização 

possibilitou que a cidade tivesse autonomia para realizar as ações que atendessem 

as demandas locais, aspecto esse apontado por Machado Costa; Soares (2015). 

O desafio em lidar com a situação da epidemia foi manifestado pelos 

participantes, tanto pela ocorrência do aumento dos casos quanto pela própria 

natureza da doença.  

Um dos desafios foi a vigilância da dengue, pois percebe-se que o deflagrar da 

busca ativa dos casos foi relatado como iniciado tão somente após o surgimento de 

muitos casos da doença. A importância das buscas ativas se dá porque possibilitam 

o conhecimento caso algum evento esteja acontecendo sem registros nos serviços de 

saúde (BRASIL, 2010). 

Outro aspecto evidenciado no discurso foi o desconforto dos profissionais de 

saúde em relação ao desconhecimento sobre a doença, pois relataram a preocupação 

em prestar um bom atendimento ao paciente, com adequada conduta clínica. 

Isso fez com que os próprios profissionais se mobilizassem na busca por 

alternativas que os ajudassem a enfrentar a epidemia, tais como se apoiarem em 

experiências internacionais que nem sempre eram semelhantes às do Brasil, pois 

cada país tem suas próprias características climáticas, o que diferencia o 

comportamento da doença em cada lugar. 

Cunha e Martinez (2015) ressaltam que a dengue continua sendo uma doença 

enigmática, sendo necessária especial atenção no manejo clínico da doença e 
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destacam que as epidemias são previsíveis e que o planejamento da organização da 

rede de serviço é fundamental para evitá-las. Nesse sentido há de se investir em 

processos de educação permanente para esses profissionais, capacitações para o 

atendimento clinico adequado.  

 

5.2 Obstáculos para o enfrentamento da dengue 
 

 No segundo momento foi solicitado aos participantes que descrevessem quais 

foram os principais obstáculos para o enfrentamento da dengue. Segue abaixo os três 

DSC, provenientes da questão levantada: 

 

5.2.1 DSC 2 - Organização da rede de saúde 
 

Uma grande dificuldade é a notificação, sempre foi um problema para a vigilância a 
subnotificação. A dificuldade foi estruturar esse serviço, para pelo menos agilizar a 
informação e para que o controle de vetor conseguisse rapidamente combater e 
controlar a epidemia. Quando temos a notificação podemos tomar uma medida de 
controle, quando não temos não podemos tomar uma medida de controle naquela 
aérea, mandar o carro para passar o “fumacê”. Campo Grande não tinha, como não 
tem até hoje, uma estrutura de rede para receber os pacientes. A organização da 
rede, para os projetos, processos de trabalho, prevenção/controle do vetor e para 
assistência das pessoas em situações de epidemia. A gente sabe que as medidas 
não são tão bem aplicadas ou são insuficientes para o controle da doença. É uma 
questão de organizar o serviço para evitar gravidade e óbito, mas nem sempre você 
consegue esse nível de organização. O mais difícil é organizar o fluxo de 
atendimento em época da epidemia. Um centro de referência, teoricamente, 
receberia os pacientes mais graves e os menos graves seriam atendidos em 
unidade básica. Quando há desorganização da rede, eu não tenho condições de 
chegar numa pessoa que está passando mal e falar: olha você procura um posto de 
saúde, eu tenho bastante medo dele chegar lá e não ser atendido, ainda mais em 
época de epidemia em que estão superlotados. Toda essa situação de organização 
da rede ter a referência, quais são os hospitais para se encaminhar os casos mais 
graves, como organizar a coleta dos exames, eu entendo que foi mais desafiador 
do que atender o paciente propriamente dito; vejo muitas deficiências na questão 
assistencial de organização dos serviços, de ter profissionais da pratica 
comprometidos com essa causa dando continuidade. A nossa angustia como 
infectologista era o atendimento tardio desse paciente, começar com uma 
hidratação precoce ainda mais as pessoas que tinham comorbidades. O que nos 
ajudou muito na epidemia foi quando a gente pode abrir os dois hospitais dia para 
atendimento dos casos mais complicados onde os infectologistas acompanhavam 
para tirar um pouco dos hospitais terciários. O Programa Nacional de Controle da 
dengue tem tudo, dez itens fundamentais, incluindo o aperfeiçoamento dos recursos 
humanos e o aperfeiçoamento da vigilância, a assistência ao paciente. 
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O discurso revela algumas dificuldades vividas pelos profissionais quanto ao 

impacto que a desorganização da rede gera no atendimento ao paciente, por meio do 

destaque da importância da vigilância epidemiológica estruturada, da organização dos 

serviços de saúde e da estruturação adequada da rede.  

A Vigilância Epidemiológica (VE) é conceituada como um “conjunto de ações 

que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 

fatores determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, com a 

finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças 

ou agravos” (BRASIL, 2010, p. 46). 

No discurso foi ressaltado o sistema de notificação que compõe o trabalho da 

vigilância epidemiológica, apresentado pela dificuldade de registro e 

comprometimento de profissionais em implementar as fichas de notificação.  

A notificação compulsória é o instrumento para coletar as informações 

fornecidas nas unidades de saúde, consiste em uma gama de informações de 

diferentes fontes, como dados pessoais, socioeconômicos e aqueles relacionados à 

doença, que juntos nos permite traçar um perfil individual, mas quando adicionados a 

outras ocorrências podem mostrar o perfil de uma determinada comunidade. A falha 

no processo de notificação gera inconsistências no processo de monitoramento da 

vigilância (ARAÚJO et al., 2016). 

Chama atenção no discurso a preocupação do participante ao correto registro 

de dados no Sistema Informação de Agravos de Notificação (SINAN), como principal 

elemento de informação para a correta tomada de decisão; no caso uma medida de 

controle, como por exemplo o controle químico.  

O DSC revela a preocupação dos profissionais na organização dos fluxos de 

atendimento e também do reconhecimento da abertura de dois hospitais dia como 

pontos de atenção essenciais para a absorção dos casos durante a epidemia. Sabe-

se que uma boa organização da rede de serviços de saúde é fundamental para o 

enfrentamento de uma epidemia. Nesta ótica, ressalta-se que profissionais 

capacitados e comprometidos na vigilância e na atenção à saúde, processos de 

trabalho voltados à responsabilização e ao vínculo com o paciente são molas 

propulsoras de melhorias no manejo e no controle da epidemia.  

A organização da rede de saúde, em especial nas epidemias, é essencial no 

lócus da atenção primária, que de acordo com Andrade (2004) é considerada a porta 
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de entrada no sistema de saúde, prestando atendimento na maioria dos casos de 

dengue, uma vez que os pronto-atendimentos não tem capacidade de absorver toda 

a demanda e o setor terciário deve estar disponível aos casos graves. 

No entanto para o devido encaminhamento dos atendimentos é necessário que 

o setor primário esteja adequadamente estruturado, tanto nas condições físicas como 

de insumos e materiais, bem como na definição de fluxos. O suprimento de insumos 

e materiais deve ser organizado pelas equipes e pelos gestores no intuito de que não 

haja falhas na aquisição e/ou disponibilização para a prestação dos serviços. Deve 

haver disponibilidade de recursos, garantia de estabelecimentos de saúde que 

ofereçam serviços de qualidade (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2010). 

Quanto aos procedimentos de encaminhamentos, as equipes de saúde devem 

estar bem informadas, cientes de quais e quando efetuarão, ou seja, fluxos definidos 

e prontos para serem colocados em prática. No processo de organização do serviço 

de saúde, o envolvimento das equipes é essencial, de forma a estimulá-las a serem 

co-responsáveis. 

 

5.2.2 DSC 3 - Recursos Humanos 
 

Acho que foi em 2007, se eu não tiver equivocado que nós tivemos uma grande 
epidemia aqui no município e estado nesse período mais de 40 mil pessoas 
adoeceram. Eram poucos profissionais para atender toda a demanda desta doença, 
quer seja na rede pública ou mesmo na rede privada como complementar para 
assistência à saúde. Nós, nos distribuíamos pelas unidades de saúde atendendo no 
centro de referência e ao mesmo tempo capacitando os profissionais da rede para 
que a população recebesse um atendimento de melhor qualidade. Outra dificuldade 
que eu também vi, foi a de que profissionais que nós capacitamos para trabalhar 
com dengue não permaneciam no serviço. Aconteciam as mudanças, as alterações 
dentro das secretarias de saúde nos municípios e a gente perdia o contato com 
aquela pessoa que estava capacitada, aí não tinha continuidade daquilo que foi 
trabalhado. É importante a questão da mão de obra; recurso humano é 
complicadíssimo, foi e continua sendo um problema, mas melhorou muito, claro. A 
capacitação é fundamental todos os anos porque sempre troca a equipe. Ocorre 
também de se falar tudo para todo mundo em um ano, quando chega o próximo ano 
todo mundo já esqueceu tudo e você tem que fazer tudo de novo. Conscientizar, 
capacitar pessoas é uma coisa muito difícil e muitas vezes até o material enviado 
aos profissionais que o ministério produzia, as pessoas recebiam e colocavam numa 
gaveta e não liam e não utilizavam os fluxogramas propostos pelo Ministério da 
Saúde. 
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No segundo discurso apresentado no eixo Obstáculos para o enfrentamento da 

dengue, revelou-se o despreparo de profissionais para enfrentar uma epidemia e a 

rotatividade dos mesmos. 

A questão do trabalho e a educação em saúde vem sendo estudada ao longo 

da criação do SUS, no intuito de produzir modificações nas práticas em saúde em 

consonância aos avanços teóricos da área da saúde coletiva. No entanto, a mudança 

no cotidiano das equipes ainda é desafio permanente (FIGUEIREDO; VERMELHO, 

2017). 

Como a formação de recursos humanos é uma das atribuições do SUS, os 

entes federados constantemente promovem processos educacionais, por meio da 

educação continuada, usando de tecnologias diversas, presenciais ou a distância, 

com o objetivo de prover aos profissionais o conhecimento e a habilidade de 

desenvolverem suas capacidades no campo do trabalho (MACHADO; XIMENES 

NETO, 2018).  

A rotatividade de profissionais contribui para as deficiências nos serviços de 

saúde. Esta rotatividade na área da saúde é uma realidade, prática comum no Brasil, 

o que acarreta o enfraquecimento não apenas dos serviços de saúde, mas de todo o 

processo de construção social. Profissionais preparados, muitas vezes, migram para 

novos serviços que ofereçam melhores condições, sejam elas estruturantes ou de 

melhor remuneração. 

A rotatividade dos profissionais como problema na área da saúde também é 

abordada por Vermelho e Figueiredo (2017) que destacam a permanente necessidade 

de requalificação dos profissionais, haja vista que a experiência e os conhecimentos 

adquiridos por um profissional se perdem, para aquela unidade, com a sua saída. 

Assim, as equipes de saúde e gestores convivem em seus quotidianos com este ciclo 

de entrada e saída de profissionais com diferentes preparos para lidar com a doença 

dengue.   

Um estudo realizado por Alves et al. (2015) apontou uma outra característica 

para a rotatividade dos profissionais na área da saúde: a precarização do trabalho. 

Neste sentido, um dos maiores desafios do SUS ao longo dos anos tem sido a 

implementação de medidas que promovam a formação e o desenvolvimento de 

pessoal. O Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) aponta que o recomendável é a 

aliança de ações integradas na gestão de recursos humanos às políticas específicas 

de qualificação e desenvolvimento, entre estas, os processos educacionais. 
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5.2.3 DSC 4 - Conscientização da necessidade contínua das ações 
 

O modelo de enfrentamento da problemática dengue é o mesmo que o Oswaldo 
Cruz aplicou para febre amarela em 1903 no Rio de Janeiro. É como se você 
voltasse lá na história da saúde pública quando as pessoas só tomavam as 
medidas, os cuidados, durante a epidemia, quando acabava eles abandonavam. A 
gente só notava a sensibilização da comunidade nos momentos em que explodiam 
os casos(...) nas epidemias que a população estava sendo muito comprometida! 
Depois que passava a epidemia voltava tudo de novo. As pessoas esqueciam os 
comitês, as pessoas que frequentavam o comitê acabavam deixando de fazer o 
trabalho e depois você tinha que voltar e começar tudo de novo. Começar de novo 
é cansativo para quem está na frente de trabalho, porque você tem que estar 
sempre chamando as pessoas: vamos cuidar, vamos tirar o lixo, vamos tirar as 
coisas que podem acumular água, vamos limpar o telhado, vamos limpar as calhas. 
A conscientização da população é extremamente necessária e não só no período 
de epidemia. Para diminuir ocorrência de epidemias é um trabalho que envolve 
múltiplas áreas não é só a saúde. As pessoas tinham dificuldade em manter a 
prevenção, a prevenção é muito complicada. A gente sabe que você não tem como 
culpar só as pessoas ou culpar só o gestor.  Há também, as deficiências nas 
políticas, inclusive a da saúde, em que há mudanças de gestores e técnicos 
responsáveis e ocorre a descontinuidade das atividades. 

 

 

A informação e a educação em saúde são ferramentas que auxiliam a promover 

mudanças na concepção das pessoas quanto a realidade e estimulam a 

conscientização do problema. Os sistemas de informação em saúde são ferramentas 

poderosas para serem usadas pelos gerentes nos processos de tomada de decisão, 

mas para isso é importante que todos os profissionais estejam familiarizados não 

apenas com o sistema utilizado, mas também com seus objetivos e sua importância 

para a gestão do cuidado em saúde (BARRETO et al., 2012). 

Os responsáveis pela informação em saúde, geralmente, são os gestores 

públicos, e mais especificamente, os do setor saúde. O setor saúde, por meio de seus 

gestores e profissionais, utilizando-se de sistemas de informação em saúde, 

promovem medidas de prevenção e combate ao mosquito, visando evitar as situações 

de epidemia. Sabe-se que um adequado planejamento possibilita a programação de 

atividades e a organização de um processo de trabalho efetivo.  

Em relação ao controle do vetor, tem-se a população como foco principal de 

campanhas midiáticas de esclarecimento da doença e principalmente, das formas de 

controle do mosquito. França et al. (2004) destacam a importância da divulgação de 
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informações pela mídia como mediadora da sociedade contemporânea, fazendo 

circular informações que afetam as decisões das pessoas, as comunicações devem 

ser elaboradas de forma fácil e acessível para que atinja a todos. No entanto, o DSC 

aponta as fragilidades dessas medidas implementadas ao longo dos anos, pela 

ocorrência das ações em situações já epidêmicas.  

Os discursos também apontam a mudança (rotatividade) de gestores e técnicos 

(já sensibilizados e comprometidos com a implantação de ações de controle do 

mosquito) como dificultadora do processo de implementação de medidas preventivas, 

o que implica em descontinuidade de ações. 

Pode-se concordar com Teixeira (2008), que destaca que além da 

comunicação e mobilização social, os programas de controle de dengue devem ter 

estruturados e atuando com qualidade todos os seus outros componentes, a exemplo 

da vigilância epidemiológica, do combate químico, da promoção de ações de 

saneamento básico. Assim, a atuação do Comitê pode ser o espaço promotor dessas 

ações intersetoriais. 

No entanto, a criação do comitê foi citada com “esvaziamento” após a situação 

de epidemia. Pode-se afirmar que este espaço é uma iniciativa importante de 

promover o acompanhamento da implantação do plano na execução das ações, com 

a avaliação dos indicadores, criação estimulada pelo PNCD (BRASIL, 2002).  

A composição intersetorial desses comitês pode auxiliar na disseminação da 

informação, do processo de educação em saúde e um maior envolvimento da 

sociedade no enfrentamento da doença. Ademais, espaços consolidados de 

participação podem também contribuir para que as descontinuidades de ações 

positivas não deixem de ser priorizadas (GONÇALVES, 2010). 

Outro ponto importante demonstrado no discurso é culpar o outro, o poder 

público e mais especificamente o setor saúde, como o responsável em uma situação 

de epidemia. Costa et al. (2018) destacam que o controle do Aedes aegypti é de 

responsabilidade de todos, da população, das autoridades e não somente do setor 

saúde. Reis et al. (2013), afirma a importância que todos entendam que a ocorrência 

da doença é universal e as ações de prevenção e controle são de responsabilidade 

compartilhada entre a população e as instituições, sejam elas públicas ou privadas.  
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5.3 Avanços e possibilidades 
 

Para finalização da entrevista, os participantes foram questionados sobre quais 

avanços e possiblidades assinalavam como os mais significativos para o controle da 

dengue. Abaixo o DSC apresentado: 

 

5.3.1 DSC 5 - O processo da construção do saber 
 

Um grande problema foi a falta de conhecimento em dengue (...). Nós éramos muito 
mal preparados e não conhecíamos a doença; só a conhecíamos por livro. O que 
melhorou primeiro foi o entendimento da doença. A mudança da classificação atual 
que a gente usa, melhorou muito para a condução do paciente, para ser mais ágil, 
mais rápida. De uns anos para cá você vê exames que são feitos nos primeiros dias 
que já te dão o resultado de dengue, como: antígenos, biologia molecular com 
técnica de PCR (refere-se à contribuição das pesquisas), etc... Então você 
consegue saber se aquele paciente tem dengue de forma mais rápida, isso é muito 
útil, principalmente quando não tem muitos casos, quando ainda não é uma 
epidemia. Temos um resultado mais rápido, um isolamento viral, NS1(tipo de 
exame). Antes nós tínhamos IgM e IgG e hoje lançamos mão desses outros exames 
e também do hemograma que é uma grande ferramenta. Não tínhamos o 
conhecimento também da gravidade da doença, por exemplo, do comprometimento 
hepático da doença (...). Essa contribuição foi até resultado de uma tese (da UFMS), 
em que foram vistas alterações importantes da hepatite pela dengue, o que 
atualmente está muito conhecido. Foram várias pesquisas (remeteu-se as 
pesquisas na UFMS) demonstrando uma concepção melhor da doença, o 
entendimento mais aprofundado sobre o porquê que algumas pessoas 
desenvolverem as formas graves da doença e outras não. Quando eu fiz meu 
mestrado com o professor (da UFMS), a pesquisa foi voltada justamente para 
compreender os fatores determinantes do dengue hemorrágico. Aqui na UFMS, 
para trabalhar com os alunos as doenças transmissíveis, dengue sempre esteve no 
programa de ensino, no projeto pedagógico do curso (referia-se ao curso de 
enfermagem). A gente produzia muito material cientifico e estávamos muito 
envolvidos nas pesquisas (protagonismo do participante em grupo de pesquisa do 
Ministério da Saúde). Houve assim um olhar diferente para essas questões, um 
interesse maior em aprofundar conhecimento, em aprofundar pesquisas. São 
múltiplos profissionais, múltiplas instituições envolvidas porque tem que haver muita 
pesquisa em relação a tudo isso e muito investimento: humano, financeiro e 
científico. Não se pode trabalhar com a dengue sem pensar esses 3 investimentos. 
(...) Posso te dizer não é coisa nova a questão da carência de recursos para 
pesquisas. Então, hoje a gente entende que o serviço, de modo geral, tem um 
protocolo disponível e acesso as informações para qualificar a assistência. As 
pesquisas trouxeram ferramentas que a gente não tinha antes. 

 

No SUS, o mundo do trabalho é campo propício para construção de novos 

modos do fazer a partir da ressignificação das práticas frente aos desafios que se 
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impõem no dia a dia de gestores e profissionais de saúde. Como dizem Abrahão e 

Merhy (2014), a multiplicidade de sujeitos possibilita encontros que se desdobram em 

potencialidades de produção “de diferentes formas de ser no mundo, de cuidar de si 

e do outro”. 

A ação intersetorial da gestão municipal e a UFMS possibilitou uma série de 

pesquisas e produções cientificas (dissertações de mestrado e teses de doutorado) 

que implementaram ações voltadas a melhoria da qualidade da atenção.  

Com o conhecimento da doença e os avanços tecnológicos, o manejo 

adequado pode ser aprimorado, consoante aos discursos registrados. Isso deve-se 

ao fato de a dengue ter caráter multisetorial, envolvendo esforços diversos para a 

prevenção e o controle da dengue (PIMENTA JUNIOR, 2015). 

O estabelecimento dessas relações de diferentes sujeitos e instituições tinham 

um interesse singular, o de encontrar soluções para o problema que se apresentava: 

a epidemia da dengue. Vale ressaltar que os sujeitos estavam em diferentes posições 

de níveis hierárquicos e instituições vinculadas aos entes federados; no entanto, 

articulavam-se em pontos de encontro, por meio do engajamento em torno de um 

objetivo comum. Pode-se afirmar que esse envolvimento favoreceu a tessitura da rede 

de construção do saber. 

Os avanços e as possibilidades centraram-se no desenvolvimento de 

habilidades e conhecimento a partir do enfrentamento coletivo dos desafios do mundo 

do trabalho, em redes de colaboração intersetorial. O estabelecimento de parcerias é 

fundamental para o enfrentamento da doença dengue e ainda possibilita a economia 

de recursos (CUNHA, 1997).  

Em relação aos avanços tecnológicos, há de se afirmar que nesses 30 anos 

em que se está observando o fenômeno, muito se avançou em evidências científicas 

que possibilitaram melhor compreensão e enfrentamento da doença. 

A nova classificação da doença proposta pela OMS (2009), foi apontada como 

uma das formas de entendimento e, de acordo com Lima (2012) e Herkert (2013) 

possibilitou uma maior sensibilidade em identificar pacientes com risco para evolução 

de formas grave da doença. Os avanços tecnológicos como exames de precisão para 

diagnóstico da doença fazem parte do discurso como importantes no processo de 

resposta rápida ao paciente.  

No Brasil, as vacinas se tornaram grandes aliadas na resolução de problemas 

de saúde pública, no controle ou até mesmo na erradicação de doenças (OLIVEIRA, 
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2016). Atualmente encontram-se em andamento três protocolos de vacinas sendo 

testados na população, duas de empresas internacionais - Sanofi Pasteur (a vacina já 

se encontra disponível no mercado) e a da empresa Takeda (ainda em fase III de 

teste) e uma terceira, fruto de parceria entre o Instituto Butantan e o NIH (National 

Institutes of Health), dos EUA. A validação de vacinas para dengue é um grande passo 

para o enfrentamento do problema, porém de acordo com Silva (2009) dispor de uma 

vacina eficaz e segura contra a dengue é apenas uma parte da solução do problema, 

pois é necessário o contínuo empenho e comprometimento da população e do poder 

público para conscientização dos prejuízos causados pela doença. 
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6 CONCLUSÕES 

 

O presente estudo propôs-se a caracterizar a história da dengue em Campo 

Grande, por meio de entrevistas, visando resgatar as memórias dos profissionais de 

saúde que atuam em pesquisa, no manejo e/ou tratamento da dengue. Além disso, 

propôs-se também conhecer os obstáculos para o enfrentamento da doença e 

identificar os avanços e possibilidades relacionados ao controle. 

Foram amplamente destacados os desafios frente às epidemias: a rotatividade 

dos profissionais de saúde, a organização dos serviços de saúde quanto a 

infraestrutura e os processos de trabalho e a descontinuidades das ações de 

prevenção da doença, como as ações de combate ao vetor. 

A mobilização dos setores e da sociedade também foi identificada como 

avanços potenciais: as ações intersetoriais, a institucionalização de linhas de 

pesquisas e a formação do Comitê desencadeado após a publicação do PNCD. 

Foi destacado pelos profissionais o sentimento da necessidade de maior 

conhecimento e desenvolvimento de habilidades, o que propiciou as iniciativas de 

realizar pesquisas, atualizar protocolos e investir em busca por evidências científicas. 

A situação de epidemia favoreceu o envolvimento de sujeitos e instituições em várias 

atividades de educação, tais como programas de ensino e linhas de pesquisas 

diretamente relacionadas à doença.  

Foi possível identificar o processo de construção do saber, a relevância das 

pesquisas cientificas para entendimento da doença e a criação de novos métodos que 

possibilitaram a celeridade dos diagnósticos voltados à melhoria da qualidade de 

atendimento à população da cidade. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

1. Profissão: 

 

2. Como se deu seu ingresso nas atividades relacionadas à Dengue? 

 

3. Quais as principais dificuldades vivenciadas durante esses anos no serviço? 

 

4. Na sua opinião quais foram os avanços mais significativos? 
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APÊNDICE B – ARTIGO 
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ANEXO A – AUTORIZAÇÃO LOCAL DE ENTREVISTAS 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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